Troca de correspondência com o Provedor sobre o caso do António Ferreira:

> -----Mensagem original-----

> De: Antonio Pinho [mailto:altepinho@hotmail.com]

> Enviada: sexta-feira, 11 de Junho de 2004 10:00

> Para: girp@dgsp.mj.pt; mailpgr@pgr.pt; Provedor de Justiça; 

> ministra@mj.gov.pt; correioIGSJ@igsj.mj.pt

> Assunto: Liberdade para António Ferreira de Jesus

> 

> 

> Considerando que António Ferreira de Jesus, prisioneiro no 

> Estabelecimento Prisional de Vale de Judeus, Portugal, se encontra 

> numa situação jurídico-penal irregular que constitui uma flagrante 

> violação ao disposto na lei, exigimos que seja de imediato 

> restabelecido o cumprimento da legalidade referente ao cúmulo jurídico 

> das penas terminando assim a encapotada pena perpétua a que está submetido! Liberdade para António Ferreira de Jesus!

> 

> Considerando que António de Ferreira de Jesus corre iminente perigo de 

> morte na prisão de Vale de Judeus, exigimos que seja imediatamente 

> transferido para outra prisão, enquanto não for restituido à liberdade!

> 

> 

> E-mails e faxes onde podem mandar:

> 

> "> AR Presidente, 1ª Comissão, deputado Mota Amaral> "> , AR 1ª 

> Comissão ascenso@ar.parlamento.pt ivonen@ar.parlamento.pt, > "> 

> Deputado Mota Amaral> "> tmsantos@ar.parlamento.pt, > "> Dr. João 

> Portugal> "> joao.portugal@provedor-jus.pt, Ministério da Justiça 

> ministra@mj.gov.pt , Ministério da Justiça inspecção 

> correioIGSJ@igsj.mj.pt ,  Provedor de Justiça  

> provedor@provedor-jus.pt ,

> 

> Direcção Geral dos Serviços Prisionais girp@dgsp.mj.pt

> Fax: 21 885 36 53

> 

> 

> Procuradoria Geral da República

> mailpgr@pgr.pt

> Fax: 21 397 52 55

> 

> 

> Provedoria de Justiça

> provedor@provedor-jus.pt

> Fax: 21 396 12 43

> 

> 

> Ministério da Justiça

> ministra@mj.gov.pt

> Fax: 21 346 80 31

> 

> Inspecção Geral dos Serviços de Justiça correioIGSJ@igsj.mj.pt

> Fax: 21 322 36 66

> 

> _________________________________________________________________

> MSN Messenger: converse com os seus amigos online. 

> http://messenger.msn.com.br
> -----Original Message-----

From: Provedor de Justiça [mailto:provedor@provedor-jus.pt]

Sent: sexta-feira, 16 de Julho de 2004 13:59

To: antonio.dores@iscte.pt

Cc: altepinho@hotmail.com

Subject: António Ferreira de Jesus

> R-2532/04 (A6)

> 

> Exm.º Senhor Professor,

> 

> A minha mensagem anterior tinha como pressuposto a hipótese, que me pareceu bem real, de estar a ACED envolvida na campanha em apreço, como organizadora da mesma.

> 

> Tal pressuposição resultou, simultaneamente, da mensagem que junto em anexo, remetida pelo Senhor Alte de Pinho, que creio desempenhar o cargo de secretário-geral da ACED, bem como de a lista de endereços ser semelhante, senão mesmo idêntica, à lista utilizada pela ACED na divulgação das suas posições por correio electrónico.

> 

> Não queira V.ª Ex.ª, nem ninguém, tirar quaisquer ilações do que apelida de > "> inusitado> ">  envio duplo da mensagem. A explicação é muito simples. Respondeu-se a quem se julgava promotor da campanha, - a ACED, na pessoa de V.ª Ex.ª, interlocutor habitual - bem como ao endereço de quem mais directamente se me tinha dirigido, no caso o Senhor Alte de Pinho, ao qual também endereço esta mensagem, por julgá-lo tão merecedor desta explicação como V.ª Ex.ª, para além de responder à mensagem que me foi enviada em 5 de Julho p. p.

> 

> Alega V.ª Ex.ª que não lhe incumbe transmitir > "> puxões de orelha> ">  ou > "> ralhetes> "> . Sem dúvida nenhuma que assim é e também eu nunca o pediria a V.ª Ex.ª, se assim fosse.

> 

> Na mensagem que remeti a V.ª Ex.ª há claramente dois níveis, o primeiro quanto à forma utilizada nesta campanha, o segundo quanto ao fundo da questão.

> 

> Na primeira parte, que consta unicamente da mensagem que remeti a V.ª Ex.ª, com conhecimento ao Senhor Alte de Pinho, verberei, na verdade, o modo utilizado nesta campanha, sendo certo que julgo elementar, num Estado de Direito, o conhecimento de que a situação jurídico-prisional do interessado só por via judicial pode ser alterada (mais uma vez sem contar com a possibilidade do indulto). Nessa medida, quem esteja legitimamente convencido da ilegalidade da situação do interessado tem ao seu dispor a arma do habeas corpus.

> 

> Se esse convencimento não existe ou é perturbado por dúvidas, faria sentido uma pergunta, designadamente sobre se não existiria cúmulo jurídico por fazer neste caso concreto. A averiguação que foi feita teria na mesma sido executada e o esclarecimento não tardaria, como não tardou.

> 

> Ao preferir-se a via em causa, como exprimi a V.ª Ex.ª, ocasionou-se que se estejam ainda agora a receber mensagens, com remetentes ou outros elementos que sem sombra de dúvida identificam a origem das mesmas com este processo, com vírus informáticos, sucedendo também o recebimento frequente de uma mensagem que se supõe ser do sistema anti-vírus do Ministério da Justiça, indicando que uma inexistente mensagem, dirigida a ministra@mj.gov.pt <mailto:ministra@mj.gov.pt> estava infectada por vírus, sendo, aliás, tal endereço inexistente. Ora, este endereço é um dos que consta da lista de destinatários da cadeia em questão.

> 

> Obviamente que não imputo à ACED (ou aos organizadores desta cadeia, admitindo que sejam terceiros, conforme V. Ex.ª agora afirma) qualquer ataque informático à Provedoria ou ao Ministério da Justiça, nem sequer por negligência. Mas, objectivamente, o desencadear desta cadeia de mensagens, sendo em si mesmo inútil e desnecessário, ao menos no que à Provedoria diz respeito, causou este indesejável efeito secundário.

> 

> Esclarecida a questão da forma, passemos à substância. Era aqui, naturalmente, que incidia o meu pedido a V.ª Ex.ª para reencaminhar a informação aos terceiros interessados, sendo organizador, pela sua lista inicial de destinatários, não o sendo, conforme agora esclarece, para a lista de contactos que porventura julgue pertinente.

> 

> Ora, quanto ao fundo da questão, o que se apurou (e não vem agora desmentido) torna cristalina a situação jurídica do Senhor Ferreira de Jesus. Condenado em várias penas de prisão em diversos processos, foi-lhe o cúmulo jurídico efectuado em 1999. A esta pena > única que cumpre, apenas se adiciona uma pena curta, por facto fora das condições em que se admite o cúmulo jurídico, bem como o período decorrente da revogação da liberdade condicional que anteriormente tinha sido concedida.

> 

> Agradeço que me seja informado se alguma incorrecção existe neste quadro.

> 

> Esclareço, ainda, que enviei uma elucidação autónoma a algumas pessoas que se me dirigiram neste âmbito. Convém elucidar que o fiz em relação apenas àquelas mensagens que, pela sua escrita, demonstravam um interesse e cuidado especial, desde logo alterando o texto inicial. Ora, na elucidação que remeti a estas pessoas, nenhuma referência faço à campanha ou às críticas que ela me mereceu e que remeti a V.ª Ex.ª, como suposto organizador.

> 

> Nessa medida, as > "> reacções individuais> ">  que V.ª Ex.ª refere terem existido só podem ter passado pelo conhecimento da mensagem que remeti a V.ª Ex.ª ou ao Senhor Alte de Pinho, e nunca a terceiros.

> 

> No mais, a mensagem de V.ª Ex.ª exprime temores inteiramente descabidos e que, como sabe bem e tem sido demonstrado ao longo de anos que não são poucos, não correspondem de todo à prática do Provedor de Justiça.

> 

> Esperando ter esclarecido V.ª Ex.ª, apresento os meus melhores cumprimentos,

> 

> H. Nascimento Rodrigues

> 

Ex.mo. Senhor

Provedor de Justiça 

Lisboa, 16-07-2004

N.Refª n.º 72/apd/04

Assunto: Resposta ao vosso ofício R-2532/04 (A6) António Ferreira de Jesus 

Agradecemos a disponibilidade de desenvolver os pontos de vista da Provedoria neste caso. Não houve, da nossa parte, e tanto quanto nos é dado compreender, nenhuma interpretação da Vossa primeira missiva contraditória com o que agora lemos. Não parece, portanto, haver razões para alterar a nosso ponto de vista.

Informamos que logo que esteja disponível um trabalho jurídico formalizado sobre o caso, uma cópia do mesmo será enviado aos Vossos serviços. 

Os nossos temores sobre as condições de vida nas prisões portuguesas já não podem mais, como o foram no passado, ser considerados esdrúxulos ou exóticos ou radicais. Nomeadamente sobre a incapacidade do Estado de garantir condições de justiça e segurança aos presos. Temos consciência de que as competências da vossa instituição são limitadas, ao contrário dos nossos temores: esses são, de facto, ilimitados.

A Direcção

